
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1117504 - SP (2026/0316525-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ROGERIO CANTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : OSWALDO COSTA JUNIOR - SP453818
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  SUBSTITUTIVIDADE  DO HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE. CONCOMITÂNCIA COM RECURSO ESPECIAL.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática  que indeferiu
liminarmente habeas corpus em favor de condenado por tráfico de drogas
(Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput), ao cumprimento de 7 anos de reclusão,
em regime inicial fechado, e 700 dias-multa.

2. Requer a defesa a anulação do acórdão condenatório e absolvição, com
expedição de alvará de soltura.

3.  Apelação  criminal  desprovida  pelo  Tribunal  de  origem;  indeferimento
liminar  do habeas  corpus;  existência  de  agravo  em  recurso  especial
(manejado contra o mesmo acórdão), do qual não se conheceu por ausência
de impugnação específica.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  admissível  o
conhecimento de habeas corpus quando há via recursal própria em curso, à
luz do princípio da unirrecorribilidade, e se há flagrante ilegalidade apta a
autorizar a concessão de ordem de ofício.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência é uníssona no sentido de que o habeas corpus não se
presta como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal, sob pena de
desvirtuamento  do  remédio  constitucional  e  violação  do  princípio  da
unirrecorribilidade.

5. Não se admite a tramitação concomitante de recurso especial ou agravo
em  recurso  especial  e habeas  corpus contra  o  mesmo  ato  ou  matérias
coincidentes; a via recursal adequada comporta a postulação de tutela de
urgência.

6. No caso concreto, já há impugnação recursal manejada contra o acórdão
da apelação e a pretensão deduzida no writ coincide com o mérito veiculado
na via recursal, não se demonstrando prejuízo pela não cognição do habeas
corpus.

7.  Ausente flagrante ilegalidade, não se autoriza concessão de ordem de
ofício; mantém-se o indeferimento liminar.

IV. Dispositivo 

8.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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4. A jurisprudência é uníssona no sentido de que o habeas corpus não se
presta como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal, sob pena de
desvirtuamento  do  remédio  constitucional  e  violação  do  princípio  da
unirrecorribilidade.

5. Não se admite a tramitação concomitante de recurso especial ou agravo
em  recurso  especial  e habeas  corpus contra  o  mesmo  ato  ou  matérias
coincidentes; a via recursal adequada comporta a postulação de tutela de
urgência.

6. No caso concreto, já há impugnação recursal manejada contra o acórdão
da apelação e a pretensão deduzida no writ coincide com o mérito veiculado
na via recursal, não se demonstrando prejuízo pela não cognição do habeas
corpus.

7.  Ausente flagrante ilegalidade, não se autoriza concessão de ordem de
ofício; mantém-se o indeferimento liminar.

IV. Dispositivo 

8.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGERIO CANTEIRO  contra a

decisão  monocrática  de  e-STJ  fls.  83/86,  por  meio  da  qual  indeferi  liminarmente  o

habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado, como incurso no

art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, ao cumprimento de 7 (sete) anos de reclusão, em

regime inicial fechado, e ao pagamento de setecentos dias-multa.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação (e-STJ fls. 27/39). 

Daí o presente writ, no qual postula a defesa (e-STJ fl. 26): "a) A concessão

da  ordem  de  habeas  corpus,  para  anular  o  acórdão  condenatória,  absolvendo  o

paciente  ROGÉRIO  CANTEIRO,  com  fulcro  no  art.  386,  inciso  VII do  Código  de

Processo Penal, expedindo-se o competente alvará de soltura."

Às e-STJ fls. 130/135, indeferi liminarmente o writ.

Nesta  oportunidade,  a  defesa alega que "[...]  Ainda que se  entenda pela

impossibilidade formal de conhecimento do habeas corpus diante da existência de outra

via impugnativa, permanece íntegro o dever desta Corte de examinar a ocorrência de

flagrante ilegalidade para eventual concessão da ordem de ofício" (e-STJ fls. 92/101).

É o relatório.
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VOTO

Não obstante  os  argumentos  defensivos,  tenho  que  o  recurso  de  agravo

regimental não merece prosperar.

A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que não cabe

a  utilização  de habeas  corpus como  sucedâneo  de  recurso  próprio  ou  de  revisão

criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o

de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]
MANDAMUS  IMPETRADO  CONCOMITANTEMENTE  COM  RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO  NA  ORIGEM.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ESPECIAL,  IMPETRADO  QUANDO  O  PRAZO  PARA  A
INTERPOSIÇÃO  DA  VIA  RECURSAL  CABÍVEL  NA  CAUSA  PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES.  NÃO  CABIMENTO  DE  CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE
OFÍCIO.  PETIÇÃO  INICIAL  INDEFERIDA  LIMINARMENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso  o  prazo  para  interposição  do  recurso  cabível.  O  recurso  especial
defensivo,  interposto,  na  origem,  após  a  prolação  da  decisão  agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo.

[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO "HABEAS
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE
ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento  firmado  pela
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sedimentou  orientação  no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão  criminal,  situação  que  impede  o  conhecimento  da  impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO.  APLICAÇÃO DO IN  DUBIO PRO REO.  CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

[...]

4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido o
writ  que  se  volta  contra  acórdão  condenatório  já  transitado  em  julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal,  em hipótese na qual  não
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023).
Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da
ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de Processo
Penal"  (AgRg  no  HC  n.  882.773/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  -
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024,
DJe de 26/6/2024).

[...] (AgRg no HC n. 907.053/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

Não se desconhece a  determinação para  que,  quando presente  flagrante

ilegalidade,  seja  concedida  a  ordem de ofício,  nos  termos do  art.  647-A,  parágrafo

único, do Código de Processo Penal.

Entretanto, tal não é o caso do presente writ, em que se constata, inclusive,

já  haver  sido  interposto  agravo  em recurso  especial  contra  o  acórdão  proferido  na

Apelação  Criminal  n.  1501002-40.2022.8.26.0072,  da  qual  não  se  conheceu  por

ausência de impugnação específica.

A  pacífica  jurisprudência  desta  Corte  Superior  não  admite  a  tramitação

concomitante de recursos legalmente previstos e habeas corpus manejados contra o

mesmo ato ou que questionem as mesmas matérias, sob pena de violação do princípio

da unirrecorribilidade. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  MANEJO
CONCOMITANTE, CONTRA O ACÓRDÃO DO JULGAMENTO DA REVISÃO
CRIMINAL, DA INICIAL DO PRESENTE FEITO E DE RECURSO ESPECIAL,
A INDICAR A POSSIBILIDADE DE QUE A MATÉRIA ORA VENTILADA SEJA
ANALISADA  NA  VIA  DE  IMPUGNAÇÃO  INTERPOSTA  NA  CAUSA
PRINCIPAL. PRETENSÕES DE MÉRITO COINCIDENTES. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE  OU  UNICIDADE.  PREJUÍZO
PELO  NÃO  CONHECIMENTO  DO  WRIT  NÃO  DEMONSTRADO.
POSSIBILIDADE DE FORMULAÇÃO DE PEDIDO URGENTE AO ÓRGÃO
JURISDICIONAL COMPETENTE, NA VIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA.
RECURSO DESPROVIDO.

1.  "Em  atenção  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  das  decisões,  não  é
possível a impetração de habeas corpus para tratar de máculas já suscitadas
em recurso especial [...] (AgRg no HC n. 573.510/SP, Ministro Jorge Mussi,
Quinta Turma, DJe 3/8/2020)" (STJ, AgRg no HC 590.414/SC, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em  04/05/2021, DJe
10/05/2021).
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2. No recurso especial interposto pelo Agravante também contra o acórdão
impugnado na inicial destes autos, formulou-se pretensão de mérito idêntica
à que ora se postula. Ocorre que, em razão da coincidência de pedidos, não
se configura a conjuntura na qual seria admissível a tramitação simultânea de
habeas corpus e de recurso, conforme o que fora definido em leading case
da  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (HC  482.549/SP,  Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  julgado  em  11/03/2020, DJe
03/04/2020).

3. As vias recursais - nelas incluídas o recurso especial (a via de impugnação
cabível  no  caso)  -  não são incompatíveis  com o  manejo  de  pedidos  que
demandam apreciação urgente. O Código de Processo Civil, aliás, em seu
art. 1.029, § 5.º, inciso III, prevê o remédio jurídico para a referida hipótese,
ao possibilitar a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, ainda na origem,
por meio de decisão proferida pelo Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal
recorrido.

Nesse caso, incumbe à Defesa formular pedido de tutela de urgência recursal
que  demonstre  a  plausibilidade  jurídica  da  pretensão  invocada  e  que  a
imediata produção dos efeitos do acórdão recorrido pode implicar risco de
dano grave, de difícil ou impossível reparação (art. 995, parágrafo único, do
Código de Processo Civil). Precedente.

4.  Ao  menos  por  ora,  deve  tramitar  tão  somente  a  via  de  impugnação
manejada  na  causa  principal,  a  qual  ainda  não  tem  solução  definitiva
(valendo destacar que as alegações ora formuladas poderão, eventualmente,
ser apreciadas pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do recurso
especial).  Diante  desse  cenário  fático-processual,  em  que  na  via  de
impugnação adequada ainda é possível a análise da pretensão recursal, ou
até mesmo a concessão de ordem de habeas corpus ex officio, "qualquer
pronunciamento  imediato  desta  Corte  Superior  quanto  ao  pleito  vindicado
[pelo] impetrante seria precoce, além de implicar a subversão da essência do
remédio heroico e o alargamento inconstitucional de sua competência para
julgamento  de  habeas  corpus"  (STJ,  AgRg  no  HC  733.563/RS,  relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 10/05/2022,
DJe 16/05/2022).

5. Recurso desprovido. (AgRg no HC n. 788.403/SP, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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ADVOGADO : OSWALDO COSTA JUNIOR - SP453818
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA60086625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2026 00:48:38
Código de Controle do Documento: 73d4d1dc-5950-413b-a1c4-907c1ea60ada



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA60086625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2026 00:48:38
Código de Controle do Documento: 73d4d1dc-5950-413b-a1c4-907c1ea60ada


